
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.846.636 - SP (2019/0328071-3)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
RECORRENTE : UNIMED DO ESTADO DE SÃO PAULO - FEDERAÇÃO ESTADUAL 

DAS COOPERATIVAS MÉDICAS 
ADVOGADOS : MARIA VERONICA PINTO RIBEIRO B NOGUEIRA  - SP092137 
   MARIANA PRANCHES DE MEIRA ROBERTO E OUTRO(S) - 

SP372247 
RECORRIDO : MARIA APARECIDA SILVERIO SUARDI 
ADVOGADO : LUCAS AMÉRICO GAIOTTO E OUTRO(S) - SP317965 
 

  

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO QUE 

TRATA DE TEMA AFETADO AO RITO DOS RECURSOS 

ESPECIAIS REPETITIVOS. PENDÊNCIA DE JULGAMENTO. 

DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À ORIGEM. 
 

  

DECISÃO

Cuida-se de recurso especial interposto por UNIMED DO ESTADO DE 

SÃO PAULO - FEDERAÇÃO ESTADUAL DAS COOPERATIVAS MÉDICAS com 

fundamento na alínea a do permissivo constitucional, com o intuito de reformar acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo assim ementado (e-STJ, fl. 406):

CONTRATO - Prestação de serviços - Plano de saúde - Contrato 

coletivo - Aplicação do Código de Defesa do Consumidor - 

Possibilidade - Reajuste unilateral do prêmio, em percentual bem 

superior aos praticados à época ou divulgados pelos órgãos oficiais, 

fundado em alegado aumento de sinistralidade - Abusividade - 

Necessidade de comprovação da causa que deu origem à aplicação 

do índice discutido, não sendo aptos para tanto os documentos 

juntados pela empresa, os quais não trazem informação precisa, 

permitindo aos contratantes averiguarem a origem do aumento - 

Recurso improvido.

Nas razões do recurso especial (fls. 413-420, e-STJ), a  recorrente alega que 

o acórdão impugnado incorreu em violação ao art. 35-E, § 2º, da Lei 9.656/1998.

Sustenta, em síntese, a inaplicabilidade dos percentuais de reajuste das 

mensalidades pelos índices estipulados pela Agencia Nacional de Saúde Suplementar (ANS), 

tendo em vista que eles não se aplicam aos planos de saúde coletivos, como no caso em 
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apreço.

Decorrido o prazo legal sem apresentação das contrarrazões ao apelo 

extremo (fl. 464, e-STJ), foi ele admitido na origem (fls. 465-466, e-STJ), ascendendo os 

autos a esta Corte de Justiça. 

Brevemente relatado, decido.

De início, verifico que o recurso foi interposto na vigência do novo Código de 

Processo Civil. Sendo assim, sua análise obedecerá ao regramento nele previsto. Portanto, 

aplica-se, na hipótese, o Enunciado Administrativo n. 3, aprovado pelo Plenário desta Casa 

em 9/3/2016, segundo o qual "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

A aludida questão de direito tratada no recurso especial foi afetada pela 

Segunda Seção como representativa de controvérsia a ser julgada sob o rito dos recursos 

especiais repetitivos, conforme previsão dos arts. 1.036 e 1.037 do CPC/2015. Com efeito, 

as decisões de afetação dos REsps 1.716.113/DF, 1.721776/SP, 1.723.727/SP, 

1.728.839/SP, 1.726.285/SP e 1.715.798/RS, todas de relatoria do Ministro Paulo de 

Tarso Sanseverino, julgadas em 4/6/2019, delimitaram o Tema 1.016 da seguinte forma: "(a) 

Validade de cláusula contratual de plano de saúde coletivo que prevê reajuste por faixa 

etária; e (b) Ônus da prova da base atuarial do reajuste."

Confira-se a seguinte ementa: 

PROPOSTA DE AFETAÇÃO. RITO DOS RECURSOS 

ESPECIAIS REPETITIVOS. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL 

(CPC/2015). PLANO DE SAÚDE COLETIVO. CONTROVÉRSIA 

SOBRE A VALIDADE DA CLÁUSULA DE REAJUSTE POR 

FAIXA ETÁRIA E SOBRE O ÔNUS DA PROVA  DA BASE 

ATUARIAL DO REAJUSTE. DISTINÇÃO COM A HIPÓTESE 

DO TEMA 952/STJ.

1. Existência de teses firmadas por esta Corte Superior no julgamento 

do Tema 952/STJ acerca da validade de claúsula contratual de 

reajuste por faixa etária.

2. Limitação da abrangência do Tema 952/STJ aos planos de saúde 

individuais ou familiares.

3. Necessidade de formação de precedente específico acerca dos 

planos coletivos.
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4. Delimitação da controvérsia: (a) validade de cláusula contratual de 

plano de saúde coletivo que prevê reajuste por faixa etária; e (b) ônus 

da prova da base atuarial do reajuste.

5. RECURSO ESPECIAL AFETADO AO RITO DO ART. 

1.036 DO CPC/2015.

(ProAfR no REsp n. 1.716.113/DF, Relator o Ministro Paulo de Tarso 

Sanseverino, Segunda Seção, julgado em 4/6/2019, DJe 10/6/2019)

Nesse contexto, em observância ao princípio da economia processual e à 

própria finalidade do Novo CPC, corroborada pelo art. 256-L do RISTJ, incluído pela 

Emenda Regimental n. 24, de 2016, considera-se devido o retorno dos autos à origem, onde 

ficarão sobrestados até a publicação dos acórdãos proferidos nos recursos representativos 

da controvérsia. 

Eis o teor da disposição regimental: 

Art. 256-L. Publicada a decisão de afetação, os demais recursos 

especiais em tramitação no STJ fundados em idêntica questão de 

direito: 

I - se já distribuídos, serão devolvidos ao Tribunal de origem, para nele 

permanecerem suspensos, por meio de decisão fundamentada do 

relator; 

II - se ainda não distribuídos, serão devolvidos ao Tribunal de origem 

por decisão fundamentada do Presidente do STJ. 

Ante o exposto, determino a devolução dos autos à Corte de origem, com a 

respectiva baixa, a fim de que, após a publicação dos acórdãos a serem proferidos nos 

recursos representativos da controvérsia, sejam tomadas as providências previstas nos arts. 

1.039, caput, e 1.040 do CPC/2015. 

Publique-se. 

 

  

Brasília (DF), 20 de novembro de 2019.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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